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APRESENTAÇÃO

A temática meio ambiente é um dos maiores desafios que a humanidade vivencia 
nas últimas décadas. A sociedade sempre esteve em contato direto com o meio ambiente, 
o que refletiu nas complexas inter-relações estabelecidas entre estes, promovendo práticas 
sociais, culturais, econômicas e ambientais. O uso indiscriminado dos recursos naturais e a 
crescente demanda de consumo da sociedade culminaram na degradação do meio natural, 
e muitas vezes, reverberaram em perda da qualidade de vida para muitas sociedades. Desse 
modo, é necessário a busca para compreensão dos princípios ambientais, preservação 
e sustentabilidade para alcançar o uso sustentável dos recursos naturais e minimizar os 
problemas ambientais que afetam a saúde e a qualidade de vida da sociedade. 

Nessa perspectiva, a coleção “Meio Ambiente: Princípios Ambientais, Preservação e 
Sustentabilidade”, é uma obra composta de três volumes com uma série de investigações e 
contribuições nas diversas áreas de conhecimento que interagem nas questões ambientais. 
Assim, a coleção é para todos os profissionais pertencentes às Ciências Ambientais 
e suas áreas afins, especialmente, aqueles com atuação no ambiente acadêmico e/ou 
profissional. A fim de que o desenvolvimento aconteça de forma sustentável, é fundamental 
o investimento em Ciência e Tecnologia através de pesquisas nas mais diversas áreas 
do conhecimento, pois além de promoverem soluções inovadoras, contribuem para a 
construção de políticas públicas. Cada volume foi organizado de modo a permitir que sua 
leitura seja conduzida de forma simples e objetiva.

O Volume III “Meio Ambiente, Sustentabilidade, Biotecnologia e Educação”, reúne 
18 capítulos com estudos desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa. 
Os capítulos apresentam resultados bem fundamentados de trabalhos experimentais 
laboratoriais, de campo, revisão de literatura e discussões sobre a importância da relação 
sociedade e natureza realizados por diversos professores, pesquisadores, graduandos 
e pós-graduandos. A produção científica no campo do Meio Ambiente, Sustentabilidade, 
Biotecnologia e Educação é ampla, complexa e interdisciplinar. Os trabalhos apresentados 
podem contribuir na efetivação de trabalhos nestas áreas e no desenvolvimento de práticas 
que podem ser adotadas na esfera educacional e não formal de ensino, com ênfase no 
meio ambiente e preservação ambiental de forma a compreender e refletir sobre problemas 
ambientais.

Portanto, o resultado dessa experiência, que se traduz nos três volumes organizados, 
envolve a temática ambiental, explorando múltiplos assuntos inerentes as áreas da 
Sustentabilidade, Meio Ambiente, Biotecnologia e Educação Ambiental. Esperamos que 
essa coletânea possa se mostrar como uma possibilidade discursiva para novas pesquisas 
e novos olhares sobre os objetos das Ciências ambientais, contribuindo, por finalidade, 
para uma ampliação do conhecimento em diversos níveis. 



Agradecemos aos autores pelas contribuições que tornaram essa edição possível, 
bem como, a Atena Editora, a qual apresenta um papel imprescindível na divulgação 
cientifica dos estudos produzidos, os quais são de acesso livre e gratuito, contribuindo 
assim com a difusão do conhecimento. Assim, convidamos os leitores para desfrutarem as 
produções da coletânea. Tenham uma ótima leitura!

Danyelle Andrade Mota
Clécio Danilo Dias da Silva
Lays Carvalho de Almeida

Milson dos Santos Barbosa 
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RESUMO: Os pecuaristas familiares do território 
do Alto Camaquã/RS têm uma relação muito 
intensa com o meio ambiente e problemas 
naturais na atuação e uso de recursos naturais. 
Desta maneira, este artigo buscou evidenciar 
as potencialidades dos serviços ambientais 
prestados para se construir políticas públicas 

de Pagamento por Serviço Ambiental (PSA) 
para o setor. Visto que o meio se constitui como 
um conjunto de inter-correlações entre ser 
humano e natureza, parte-se do princípio que a 
agricultura familiar pode constituir um processo 
de retroalimentação na resiliência da região. 
Esta pesquisa apoiou-se em uma metodologia 
bibliográfica e exploratória.
PALAVRAS-CHAVE: Serviços Ambientais; 
Pecuária Familiar; Alto Camaquã; Pagamento 
por Serviço Ambiental.

PAYMENT FOR ENVIRONMENTAL 
SERVICES: A STUDY IN THE TERRITORY 

OF ALTO CAMAQUÃ / RS 
ABSTRACT: Family ranchers in the territory of Alto 
Camaquã / RS have a very intense relationship 
with the environment and natural problems in the 
performance and use of natural resources. Thus, 
this article sought to highlight the potential of the 
environmental services provided to build public 
policies for Payment for Environmental Services 
(PSA) for the sector. Since the environment is 
constituted as a set of inter-correlations between 
human beings and nature, it is assumed that 
family farming can constitute a feedback process 
in the region’s resilience. This research was 
supported by a bibliographic and explanatory 
methodology.
KEYWORDS: Environmental Services; 
Family Livestock; Alto Camaquã; Payment for 
Environmental Service.
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1 |  CONSIDERAÇÕES INICIAIS
No Rio Grande do Sul, a modernização agrícola representou um condicionante 

importante que foi responsável por criar padrões diferenciados e específicos de 
desenvolvimento conforme as particularidades socioeconômicas, culturais e ambientais de 
cada contexto agrário (NESKE, 2009). Os padrões produtivos que se estabeleceram e 
perduram na Metade Norte do Estado têm diferenças entre a Metade Sul, quando analisado 
o processo de evolução socioeconômica, geopolítica, tecno-científica e social, classificando 
assim, o Estado, em sua metade norte de “rica’’ e sua metade sul de ‘‘pobre’’, fortalecendo 
um padrão hegemônico criado desde a colonização de povos atrasados, especialmente os 
povos do campo (ROCHA, 2011).                 

Por outro lado, em meio às concepções de desenvolvimento, preconizadas pela 
modernização, há outros espaços agrários, como no território do Alto Camaquã. Este 
território caracteriza-se por ser uma região predominantemente de atividades campesinas 
onde a pecuária sob vegetação nativa e em escala familiar é a principal atividade 
socioeconômica. A reprodução da modernização diferenciada de uma perspectiva sistêmica 
de meio ambiente, que apoia seus ideias na produção intensa e de monocultura mostra-se 
incompatível com as preposições contidas em projetos de um desenvolvimento rural ligado 
a uma perspectiva sustentável, o qual pode ser atingido através de uma agricultura familiar, 
pois este leva em consideração variáveis culturais e sociais da região, além de manter 
uma relação de inter-troca-relações com a natureza (BORBA e TRINDADE, 2009; NESKE, 
2009).

Os pecuaristas familiares, por manterem uma relação sociocultural muito intensa 
com a região, por conseguinte, a possuem com o meio ambiente, estabelecendo uma 
interdependência entre a sua pequena produção e os recursos naturais (CARVALHO, 
2015a). As atividades no meio rural necessitam estar em harmonia com a conservação do 
meio ambiente, uma vez que utilizam os recursos naturais de forma direta para sustentar 
seus processos. Segundo o Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2007), o território do Alto 
Camaquã está inserido como prioridade para a conservação da biodiversidade. Boa Vista 
(2012) salienta que o Alto Camaquã expõe uma diversidade biológica, com características 
ambientais complexas, além de uma forma diferenciada nas funções ecossistêmicas 
prestadas.

Os pecuaristas familiares do território do Alto Camaquã são primordiais e 
determinantes para a manutenção, produtividade e conservação das águas da Bacia 
Hidrográfica do rio Camaquã (CARVALHO, 2015; ROCHA, 2016). Além disso, o Alto 
Camaquã tem uma notória beleza com aflorações rochosas, vales, plantas endêmicas 
e com pouca degradação ambiental e, uma rara beleza paisagística (TRINDADE et al., 
2010; NESK, 2009; DADALT, 2010). Vale destacar que existe uma complexidade em 
sua formação geomorfológica, impedindo perfurações de poços tubulares que evitam o 
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extrativismo de água, os aquíferos ficam protegidos da retirada de grandes quantidades 
de vazões, favorecendo a conservação da bacia, além da cobertura vegetal (OVERBECK, 
2009; BORBA et al, 2009).

No entanto, os pecuaristas familiares do Alto Camaquã são vulneráveis por 
dependerem exclusivamente dos recursos hídricos naturais e não apresentarem alternativas 
para minimizar essa dependência (ROCHA, 2016; ROCHA et al., 2019). A pecuária familiar 
do território do Alto Camaquã tem importância estratégica na bacia hidrográfica, ainda que 
vistas como “pobres e atrasadas”.

Segundo Penkaitis, Imbernon e Vasconcelos (2020) os Pagamentos por Serviços 
Ambientais (PSA) surgem a partir do Código Florestal de 2012 (BRASIL, 2012) como uma 
alternativa e ferramenta para a recuperação de áreas degradadas, ou as que possuem 
intenso manejo e uso de recursos. Desta forma, através desta ferramenta, pode-se apoiar 
financeiramente atores sociais que dedicariam esforço e dispêndio de energia para a 
manutenção e proteção de uma área específica. Desta maneira, vale ressaltar que, para 
a manutenção da pecuária familiar, é vital discutir os PSA, visto que é importante para a 
conservação e preservação da cultura rural do espaço. Rocha et al. (2019) afirmam que 
esse entendimento deve ser discutido e difundido para o reconhecimento dos serviços 
sociais e culturais que a pecuária familiar do Alto Camaquã desempenha. Outro aspecto 
interessante e que merece breve menção é que a sociedade deve entender que os 
pecuaristas familiares prestam serviços para toda a sociedade, serviços estes intangíveis 
ou de valor, a priori, incalculável, de conservação dos recursos naturais.

Logo, este capítulo tem por objetivo realizar uma abordagem teórica para pensar 
processos relacionados aos serviços ambientais prestados pelos pecuaristas familiares 
na Bacia Hidrográfica do Rio Camaquã. Em vista disso, buscou-se evidenciar as 
potencialidades dos serviços ambientais prestados como ferramenta de subsistência 
para o território do Alto Camaquã, que além de prestar serviços ambientais é considerado 
pouco desenvolvido, desvalorizado, discriminado e, muitas vezes, esquecido pelos 
órgãos públicos competentes (BORBA e TRINDADE, 2009; MATTE, 2013; NESKE, 2009; 
CARVALHO, 2015a; CARVALHO 2015b; ROCHA, 2016).

A metodologia utilizada no presente capítulo consiste em uma revisão bibliográfica, 
por meio de artigos científicos, consulta à legislação, livros e revistas. O procedimento 
adotado visa aprofundar a estrutura teórica metodológica, visando o entendimento e 
construção do conhecimento científico da temática em questão. Simultaneamente realiza-
se através de uma revisão bibliográfica sistemática o acompanhamento em jornais e 
revistas de divulgação científica sobre a alteração do Código Florestal, temas ligados a 
agricultura familiar e desenvolvimento regional.

Além desta parte introdutória, este capítulo está dividido em mais três seções. Deste 
modo, a primeira seção do capítulo se dedica a analisar as características do território para 
fins de construção da problemática da pecuária familiar do Alto Camaquã. Na segunda 
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seção, será discutido a problemática do recurso hídrico na pecuária familiar e, por fim, 
na terceira e última seção, serão apresentados os pagamentos por serviços ambientais 
como ferramenta de subsistência do território, soluções previstas no novo Código Florestal 
Brasileiro.

2 |  CARACTERIZAÇÃO DO TERRITÓRIO DO ALTO CAMAQUÃ
Para Saquet (2007), o conceito de território é complexo, envolvendo vários 

elementos do campo material e imaterial e processos de desterritorialização. São 
intrínsecas à concepção de território as noções de movimento, processos, fluxos, escalas, 
história, temporalidade, redes de inter-relações, autonomia e sustentabilidade. Raffestin 
(1993) afirma que o território é o resultado de disputas de poder e se consolida na forma 
de territorialização de um espaço por um determinado ator. Segundo Dematteis (1995), o 
território significa basicamente as relações de complementaridade entre economia, política, 
cultura e natureza nos espaços, com a valorização de cada lugar por suas características 
particulares.

Magnaghi (2000) diz que o território não existe naturalmente, mas que se define como: 
um resultado de dinâmicas em camadas, ciclos sucessivos e complexos da civilização, é 
um sistema complexo de relações estabelecidas entre comunidade (e suas culturas) e 
meio ambiente. É, portanto, ação da sociedade estabelecida, no seu território produzido 
e estruturado, a construir boas ou más relações com o meio ambiente e, como resultado, 
bom ou mau equilíbrio do ecossistema. Vale ressaltar que, segundo Reigota (2002), meio 
ambiente é o conjunto de relações que acontecem entre ser humano-ambiente e todos os 
seus aspectos, devido a isso, para fins de compreensão não se pode diminuir e simplificar 
o conceito de meio à natureza, ou a um sistema biótico pois este é um sistema complexo 
de interconexões e relações.

Estas características de território estão muito presentes na sub-bacia do Alto 
Camaquã. O Alto Camaquã é um território, onde, ao longo dos anos, a população se 
estabeleceu e criou um modo de reproduzir-se economicamente e coexistir com o 
ecossistema local sem degradá-lo (MATTE, 2013; BORBA e TRINDADE, 2009, BORBA, 
2002; CARVALHO, 2015a). A não tecnificação da produção e manutenção cultural de 
práticas tradicionais pode não representar atraso, mas uma ação conservacionista, de 
sustentação de atividades econômicas, sociais e ambientais.

Segundo Borba e Trindade (2009), há predominância da pecuária familiar neste 
território e estes atores dependem dos recursos naturais existentes. Nesse ambiente, 
a pecuária familiar é desenvolvida basicamente de subsistência e pequenas vendas do 
excedente, em especial para fins religiosos, uma criação de caprinos extensiva, com 
animais sem raça definida (SRD), naturalizados e adaptados à região e alimentando-
se exclusivamente de pastagem nativa e do estrato arbóreo-arbustivo (OLIVEIRA et 
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al. 2012). Há, também, preocupação por parte destes pecuaristas em manter estes 
recursos, pois a existências deles garante a sua própria existência, isto não significa que 
os recursos naturais e principalmente os recursos hídricos não sejam utilizados, mas, há 
uma racionalidade ecológica e um manejo sustentável passado por gerações familiares, 
mantendo a integridade do ecossistema (CARVALHO, 2015a; NESKE 2009).

Silva (2012) afirma que os pecuaristas situados na bacia do Alto Camaquã (Figura 
1) desenvolvem a pecuária há mais de 200 anos e isso não tem significado degradação, 
já que, se verificarmos em outros lugares do Estado do Rio Grande do Sul, há grandes 
problemas ambientais recorrentes quando se trata de conservação de vegetação nativa. 
Desta forma, a autora afirma que a diferença está na forma como é feita a pecuária, pois 
enquanto no restante do Estado às atividades pecuárias exigem um aporte muito grande de 
insumos, nesta região os recursos naturais estão preservados por uma lógica diferente de 
ocupação que permite uma interação ser humano-ambiente com otimização dos recursos 
naturais.

      

Figura 1: Mapa de localização da Bacia Hidrográfica do Rio Camaquã - Alto, Médio e Baixo 
Camaquã.  

Fonte: Elaborado pelos autores.

Segundo Carvalho et al. (2006), a vegetação campestre do Alto Camaquã é 
caracterizada como um dos ecossistemas de cobertura vegetal mais abundante no Estado 
e, também, um dos ecossistemas naturais mais antigos do Brasil. A significativa diversidade 
de espécies neste ecossistema é considerada única e se deve principalmente à diversidade 
de solos procedentes de grande variabilidade geológica, topográfica, distribuição da 
pluviosidade, temperatura etc. (BOLDRINI, 2009).
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A racionalidade ecológica citada, quando praticada nas cabeceiras de uma Bacia 
Hidrográfica, como no Alto Camaquã, é extremamente importante em relação à conservação, 
quantidade e qualidade do recurso hídrico (CARVALHO, 2015a).

As pesquisas de Neske (2009) e Borba e Trindade (2009) consideram uma das 
características marcantes da pecuária familiar a elevada dependência dos recursos 
forrageiros naturais, variando entre 95 e 97,5% a relação entre a superfície de área útil 
de pastagens nativas e a superfície total de pastagens e o alto índice de renovabilidade, 
sempre superior a 83% independentemente do tipo de pecuarista familiar avaliado. Diante 
disso, os serviços ambientais prestados no Alto Camaquã seriam de grande valia para toda 
bacia, porém mesmo que o território esteja localizado nas cabeceiras, estes problemas 
não são valorizados e nem representados. Estes grandes problemas já estão levando 
ao território novas atividades exploratórias, destacando-se, principalmente, o modelo de 
agro-exportador baseado no latifúndio monocultor, através da implantação da monocultura 
de árvores exóticas. Figueiró et al (2011) afirmam que esta implantação não respeita as 
restrições recomendadas pelos órgãos ambientais responsáveis, restando uma profunda 
preocupação com a evolução da paisagem e a construção de cenários futuros deste 
território.

Todas essas alterações que estão a ocorrer no Bioma Pampa refletem-
se, consequentemente, na paisagem do Alto Camaquã e principalmente na Bacia 
Hidrográfica do Rio Camaquã e na quantidade de água das nascentes perenes e não 
perenes (CARVALHO, 2015b). Matte (2013), em sua pesquisa, constatou a preocupação 
dos pecuaristas familiares com estes fatos, pois são os primeiros usuários da bacia a 
perceberem e refletirem sobre o problema em questão. A partir disso, desencadeiam-se 
inúmeras outras questões ambientais, como a impossibilidade de associação de culturas, 
“ressecamento” de reservatórios hídricos, destruição de habitats das espécies locais, perda 
da biodiversidade, desestruturação de comunidades rurais, êxodo rural e crescimento da 
pobreza urbana, concentração de terra e capital, diminuição de postos de trabalho, geração 
de vazios demográficos (FIGUEIRÓ et al. 2011).

Segundo a FEPAM (2007), em seus mapas elaborados para zoneamento ambiental 
do estado do Rio Grande do Sul, o território apresenta deficiência hídrica no solo nos meses 
de verão, além de ser, também, a região do estado que apresenta menor disponibilidade 
hídrica superficial. Assim, exige atenção com relação ao uso do solo, e estas informações 
devem ser de grande relevância para a formulação de políticas públicas. Carvalho (2015a,b) 
e Azevedo (2013) afirmam, em suas pesquisas, na percepção dos pecuaristas ao longo dos 
anos, que este déficit hídrico não está acontecendo apenas no verão, mas sim no ano todo. 

Rocha (2016) salienta que a presença dos pecuaristas familiares garante a 
estabilidade no território do Alto Camaquã e a dinâmica água-solo-planta, no entanto a 
inviabilização dessas famílias neste território pela falta de manejo acarretaria uma mudança 
e alteração no ciclo hidrológico de toda a bacia, o que pode significar um aumento do déficit 
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hídrico inclusive para os territórios abaixo do Alto Camaquã. Esse fato é devido, segundo 
Reigota (2002) e Acosta (2019), à interdependência do meio com os atores sociais que o 
constituem.

Portanto, os campos sulinos do Rio Grande do Sul, constituem a base natural da 
cultura e da identidade pampeana, assim como a criação tradicional de gado. Na medida 
em que esta atividade é substituída por um uso mais intensivo do espaço, esse patrimônio 
natural e cultural tende a desaparecer e não é necessário esperar que o tempo revele estes 
resultados para confirmação de seu realismo (FIGUEIRÓ et al, 2011; SELL e FIGUEIRÓ, 
2010; BORBA e TRINDADE, 2009). É sabido que a natureza é provedora de serviços ao 
ser humano. Parte deste serviço prestado pelo meio ambiente é denominada “serviços 
ambientais” ou “serviços ecológicos” (ALTMANN e RECH, 2009, p.80).

3 |  CONTEXTO DA PROBLEMÁTICA DO RECURSO ÁGUA NA PECUÁRIA 
FAMILIAR DO ALTO CAMAQUÃ

No aspecto geomorfológico, o Alto Camaquã está localizado na região do Escudo 
Cristalino Sul-Rio-Grandense (FIGUEIRÓ et al, 2011). Apresenta um relevo montanhoso 
e bastante acidentado composto por formações rochosas graníticas, metamórficas e 
estruturas areníticas, além de solos rasos e pedregosos, pouco produtivos no contexto da 
agricultura.  Estas características geológicas associam-se diretamente com a configuração 
hidrológica da região.

As características geológicas do território e a classificação para o levantamento 
das potencialidades das águas subterrâneas do Estado do RS (Mapa Hidrogeológico) 
estabelecem que o sistema de aqüífero da região do Alto Camaquã é limitado, de baixa 
produtividade em rochas com porosidade intergranular ou por fraturas e baixa produtividade 
em rochas com porosidade intergranular (CPRM, 2005; MILANI, 1997; KIRCHHEIM e 
AGRA, 2011).

A partir desta problemática ambiental explanada, a construção de reservatórios 
junto às nascentes foi a solução encontrada pelos pecuaristas familiares ao longo de 150 
anos de ocupação deste território. As “cacimbas” ou reservatórios, não estabelecem um 
padrão e são construídas de acordo com os recursos financeiros e conhecimento empírico, 
além do alcance da funcionalidade desejada para o sistema de captação e distribuição de 
água (CARVALHO, 2015a,b). 

Segundo a Política Nacional dos Recursos Hídricos, em nascentes utilizadas de 
forma racional e para abastecimento público e dessedentação animal, não há necessidade 
de outorga, visto que, é um uso legítimo de um recurso hídrico disponível (BRASIL, 1997). 
Pode-se perceber uma forte influência dos manejadores na modificação da paisagem, onde 
uma matriz heterogênea de um mosaico de formações campestres e florestais nativas se 
conserva ao longo do tempo (BORBA e TRINDADE, 2009; CRUZ e GUADAGNIN, 2010).
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A pecuária familiar do território do Alto Camaquã tem importância estratégica na 
bacia hidrográfica, pois sem o extrativismo de água dos poços tubulares, os aqüíferos 
ficam protegidos da retirada de grandes quantidades de vazões, assim,  favorecendo a 
conservação da bacia. Observam-se estratégias de manejo que têm se transmitido por 
gerações, garantindo assim, a continuidade destas ações (OVERBECK et al., 2009, BORBA 
e TRINDADE, 2009, CARVALHO 2015b).

Carvalho (2015a,b) constatou que a forma diferenciada dos serviços ambientais 
prestados, dependência dos recursos naturais e o grau de modificação da bacia pelos 
pecuaristas familiares do território do Alto Camaquã, são primordiais e determinantes 
para a manutenção, produtividade e conservação das águas da Bacia Hidrográfica do 
Rio Camaquã. A Bacia Hidrográfica do Rio Camaquã vem se mantendo, principalmente, 
por combinações de características culturais e socioeconômicas do Alto Camaquã, uma 
vez que, diferente dos modelos convencionais de agricultura e silvicultura, que exigem 
a supressão completa ou parcial dos campos sulinos, a pecuária familiar conserva esta 
formação vegetal nativa.

Calatrava (1995) afirma que não existe desenvolvimento rural se este não 
está baseado em sua articulação com o sistema sociocultural local, como suporte 
para manutenção dos recursos naturais. A existência da pecuária familiar em áreas de 
cabeceira é essencial para a manutenção, função e conservação das características  do 
ecossistema e da bacia hidrográfica do Rio Camaquã.  A baixa interferência humana sobre 
os ecossistemas demonstra a existência de dinâmicas produtivas específicas que são 
determinadas por relações construídas entre o “ser humano-cultural” local e o ambiente 
(NESKE, 2009).

A conservação atual do Alto Camaquã necessita de apoio técnico e político, 
fomentados por projetos de desenvolvimento endógenos, para este grupo social que 
está à margem da sociedade e é essencial para a manutenção dos campos nativos e a 
biodiversidade local. As atividades desenvolvidas pelos pecuaristas no território prestam 
serviços ambientais fundamentais: ciclagem de nutrientes, produção e conservação 
de solos, infiltração da água no solo, captação de carbono da atmosfera, presença de 
polinizadores entre tantos outros benefícios que oferecem a Bacia Hidrográfica do Rio 
Camaquã e a sociedade como um todo (CARVALHO, 2015b).

É função do Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio Camaquã 
(CGBHRC) discutir e deliberar assuntos de interesse da Bacia, visto que, é um colegiado com 
atribuições normativas e deliberativas instituído oficialmente pelo Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul. No entanto, Carvalho (2015b), em sua pesquisa de dissertação, constatou a 
invisibilidade deste grupo social no Comitê Camaquã. É incumbência do CGBHRC conduzir 
os usuários de água para este órgão deliberativo e conhecer as necessidades da região 
onde estão acoplados, visto que, segundo o Plano de Gestão de Recursos Hídricos do 
Rio Grande do Sul é fundamental indicar problemas de escassez ou conflito, garantir a 
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participação efetiva da sociedade, assegurando o crescimento econômico e social (SEMA, 
2010). O plano de bacias do Rio Camaquã foi construído, e o Comitê não reconhece a 
pecuária familiar (CARVALHO, 2015b), resta apenas uma profunda preocupação, visto 
que, o plano de bacias é o reflexo da gestão do comitê.

Borba (2002) buscou comprovar em um dos municípios (Santana da Boa Vista) 
que compõem o território Alto Camaquã, que a região embora estigmatizada como “pobre” 
e “marginalizada”, possui características socioambientais e culturais valiosas para o 
estabelecimento dos modelos alternativos de desenvolvimento ao utilizar uma perspectiva 
endógena. Este estudo mostrou uma reflexão sobre as capacidades, os recursos, os 
conhecimentos, as estratégias e práticas locais para o estabelecimento do desenvolvimento 
endógeno do território. Este trabalho também apresentou a percepção da existência de 
múltiplas dimensões na organização das propriedades rurais, particularmente aquelas de 
caráter familiar, que vai além do âmbito econômico para incluir uma dimensão ecológica 
ou ambiental.

Ao considerar as condições de marginalidade presentes, a pesquisa insistiu na 
relação socioambiental que se caracteriza pela não adesão às concepções modernizantes 
e produtivistas do desenvolvimento rural. Borba (2002), em sua tese, afirma que esta 
região se caracteriza por estratégias de produção e reprodução menos agressivas com o 
ambiente, menos dependentes de insumos industriais, menos usuária de energia e dotada 
de uma rica diversidade de paisagens.

Desta forma, o autor supracitado, apresenta alternativas de não inserção em 
mercados convencionais, mas a integração do município e região aos mercados na 
escala local e regional, através de estratégias contra hegemônicas, como a obtenção de 
reconhecimento por levar a cabo formas de produção integrada aos ecossistemas. Isto se 
deve pelo modelo estar embasado numa cultura localmente construída, por usar tecnologias 
brandas, por preservar a biodiversidade, por não provocar contaminações ambientais, por 
produzir e transformar produtos de alta qualidade biológica e ofertar serviços diferenciados 
(BORBA, 2002).

No entanto, Rocha (2016) afirma que o déficit hídrico é o agente causador das 
vulnerabilidades da pecuária familiar na região e, portanto, ações estruturais e gestão 
de recursos hídricos, com o objetivo de mitigar os efeitos da falta de água, devem ser 
prioridades nas políticas públicas.

Partindo deste princípio, a construção de programas de pagamentos por serviços 
ambientais fomentaria a autossuficiência local, permitindo mais liberdade, participação, 
bem-estar e tecnológicas cientificamente legitimadas, como condição do desenvolvimento. 
Na concepção de Borba (2002), essa seria uma estratégia para transformar o estado de 
“atraso” em fatores diferenciais no processo de desenvolvimento. Com isso, o autor não se 
posiciona contra a tecnologia nem tampouco contra o mercado, mas defende a necessidade 
de estabelecer novos formatos tecnológicos adequados às condições locais. Matte e 
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Waquill (2016) abordaram, em sua pesquisa, as vulnerabilidades da pecuária familiar e 
foi constatado que a expansão da silvicultura no território do Alto Camaquã preocupa os 
pecuaristas perante a qualidade do solo, esgotamento parcial e total das reservas de água, 
redução de mão de obra, aumento do número de predadores, redução de espécies nativas. 
Com isso, percebe-se novas dinâmicas produtivas, econômicas, ambientais e sociais, 
construindo assim cenários que “abalam” o meio de vida e restringe as capacitações dos 
indivíduos.

Por fim, estão ocorrendo ameaças no meio de vida dos atores sociais do 
território do Alto Camaquã, por incertezas, riscos ou mudanças aos recursos naturais e, 
consequentemente, ocorre a falta de liberdade de exercer suas capacitações. Frente a 
isso, à luz deste impacto, discute-se as políticas públicas de Pagamentos por Serviços 
Ambientais (PSA), como possível solução.

4 |  PAGAMENTOS POR SERVIÇOS AMBIENTAIS COMO FERRAMENTA DE 
SUBSISTÊNCIA PARA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO CAMAQUÃ

Pagamento por Serviço Ambiental (PSA) é uma política pública, que tem por intuito 
pagar os agentes que mantém em suas propriedades rurais sistemas culturais que se 
contrapõe às políticas neoliberais de lucro a qualquer custo e aumentam a conservação e 
preservação dos recursos naturais (SILVA, 2011).

No Brasil, o novo Código Florestal Brasileiro (CF), em sua Lei no: 12.651 de 2012,  art. 
41, autoriza instituir, 

[...]sem prejuízo do cumprimento da legislação ambiental, programas de 
apoio e incentivo a conservação do meio ambiente bem como para adoção 
de tecnologias e boas práticas que conciliam a produtividade agropecuária e 
florestal, com redução dos impactos ambientais, como forma de promoção do 
desenvolvimento ecologicamente sustentável” (BRASIL, 2012).

Deste modo, em seu parágrafo I, do art. 41, CF estabelece que “a retribuição possa 
ser monetária ou não, as atividades de conservação e melhoria dos ecossistemas e que 
gerem serviços ambientais” (BRASIL, 2012). Portanto, o território do Alto Camaquã deveria 
ser valorizado por tais serviços e os pecuaristas familiares reconhecerem estes serviços 
ambientais prestados que estão interligados em sua vida cultural e cotidiana, visto que estão 
surgindo problemas já explanados, pela falta de reconhecimento da sociedade. Porém, 
os pecuaristas muitas vezes passam necessidades de captação hídrica e sem prover de 
assistências democráticas responsáveis e reais (CARVALHO, 2015, ROCHA, 2016), sem 
alternativas viáveis para uma melhor qualidade de vida, propagando problemas sociais e o 
êxodo rural, através do arrendamento de suas terras à empresas que pressionam como a 
alternativa mais viável e rentável (MATTE, 2013; AZEVEDO, 2013).

A pecuária familiar pode se constituir como forma de conservação e manejo 
durável do solo, e de manutenção das plantas endêmicas que existem na região, este 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument
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um aspecto potencializador da especificidade deste local (MORTELE, 2013). Este, um 
manejo durável que considere as capacidades de resiliência e resistência do solo e dos 
recursos ecossistêmicos à disposição do produtor. Segundo o autor, a existência de 
plantas endêmicas é outro aspecto potencializador das especificidades desta região e da 
necessidade de um manejo diferente do utilizado em uma lógica de mercado (MORTELE, 
2013; LOPES, GONÇALVES e FELICIANO, 2017). Mortele (2013) afirma, ainda, que a 
produção pecuária em ambientes nativos, em muitos casos, é feita por herança familiar, 
desde as áreas de campo como o sistema de produção sobre conceito de durabilidade 
sociocultural e ambiental e de permanência familiar no meio.

A constatação desta valorização dos serviços oferecidos pelo meio ambiente 
apóia-se aos princípios do poluidor-pagador, do usuário-pagador e do protetor-recebedor, 
estando este último vinculado à idéia de que o agente público ou privado que protege um 
bem natural em benefício da comunidade deve receber uma compensação financeira como 
incentivo pelo serviço de proteção ambiental efetuado (BASTOS, 2007).

Outro aspecto relevante é a destinação dos recursos arrecadados com a cobrança do 
uso da água, para os serviços ambientais prestados. Como já dito, não há representatividade 
da pecuária familiar no Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio Camaquã, 
e foi constatada a invisibilidade da pecuária familiar neste órgão deliberativo, além de falta 
de representatividade (CARVALHO, 2015b), e, devido a este fato, podem ser encontrados 
entraves para que esse grupo de atores sociais receba a gratificação pelos serviços 
prestados.

O Censo Agropecuário de 2006 não deixa dúvidas quanto à capacidade de maior 
cobertura florestal e preservação do meio ambiente nas produções da agricultura familiar 
e camponesa (IBGE, 2006). O Ministério do Meio Ambiente (MMA) apresentou, em 2009, 
uma proposta onde o Estado teria de dar mais assistência à agricultura familiar para que 
o cumprimento do Código fosse viável e para que as famílias conseguissem tirar proveito 
econômico das matas preservadas. No entanto sem o reconhecimento da sociedade, órgãos 
públicos na região e da própria pecuária familiar sobre seus serviços ambientais, todos os 
atores sociais deste processo vão assistir, passivamente, o avanço da monocultura e o 
desaparecimento das condições objetivas e subjetivas que constroem a cultura do Gaúcho 
do Pampa, ou seja, através de um processo de desterritorialização (CRUZ e GUADAGNIN, 
2010).

Por fim, apesar do PSA ser considerado um instrumento viável para a conservação 
ambiental, foi apenas em 2006 que a Agência Nacional das Águas chegou à desenvolver 
programas com foco e estímulos a estas políticas que visem reduzir assoreamentos e 
propiciar melhoria na qualidade e quantidade de água (SANTOS et al., 2013). Apesar de ser 
uma estratégia recente no Brasil, não há relatos de projetos realizados no bioma Pampa. 
Portanto, é necessário desenvolver métodos voltados ao bioma Pampa, pois desenvolver 
o PSA não está apenas relacionado a práticas de preservação, mas sim a subsistência 
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ambiental, social e cultural da pecuária familiar do Alto Camaquã.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente pesquisa analisou os serviços prestados pelos pecuaristas familiares 

do território do Alto Camaquã e, como alternativa, os pagamentos por serviços ambientais 
prestados, constituída no Código Florestal Brasileiro (Lei 12.651/2012). Este capítulo 
contemplou uma crítica aos órgãos vigentes que pouco valorizam este território a partir 
de políticas públicas, além da falta de reconhecimento do modo de vida do campesinato.

A compensação financeira por serviços prestados ao meio ambiente começa a dar 
forma a novas propostas legislativas no Brasil, antes mesmo da sociedade ter se apropriado 
do tema. Nesse sentido, o Código Florestal, de relevância internacional, veio para tutelar 
a sociedade através da garantia de sua qualidade de vida, assegurando à preservação 
dos mananciais hídricos, conservação da biodiversidade, a manutenção dos ricos biomas 
nacionais, e, dentre outros, o sustento os ciclos de vida da economia no ambiente rural e 
urbano.

Salienta-se que os pagamentos ou incentivos por serviços ambientais discutidos na 
lei e neste capítulo são prioritariamente destinados aos agricultores familiares como definido 
no inciso V do art. 3o desta lei (BRASIL, 2012). Acredita-se que a alternativa mais viável é 
reconhecer, valorizar e dar aporte para a sobrevivência desta cultura campesina pampeana, 
que se encontra à margem do modelo de acumulação de capital do agronegócio. Sob a 
lógica de que a sociedade humana é completamente dependente dos serviços prestados 
pela natureza e que, em decorrência de muitos ecossistemas encontram-se degradados na 
atualidade, e pela falta percepção da sociedade da importância da prestação de serviços 
ambientais, justifica-se esse capítulo.

 No entanto, a sociedade ainda carece de verdadeiros projetos fomentadores 
do modo de vida local, cultural, social e ambiental, simplesmente, pela lógica que as 
comunidades que realmente prestam serviços ambientais, além de estar à margem da 
sociedade, contemplam esse serviço sem nenhum custo, por inúmeras gerações.

Os pagamentos por serviços ambientais, que consistem em valorizar o cuidado com 
o meio ambiente, é uma ferramenta adotada por muitas regiões brasileiras e muitas vezes 
pode ser uma alternativa viável para o sustento de uma comunidade, como no território 
do Alto Camaquã, porém, ainda carecem de maior conhecimento dos órgãos públicos 
competentes. O pagamento por serviço ambiental é uma alternativa viável para alicerçar 
as bases ecológicas do território do Alto Camaquã e tornar este reconhecimento, como 
território que promove um bem social, econômico e ambiental.
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